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Recado do professor:
Planejamento Fiscal é uma matéria altamente 
relevante para o desenvolvimento da atividade de 
Planejador Financeiro, pois através dela e dos processos 
de Elisão Fiscal é possível apresentar aos seus clientes 
as melhores alternativas fiscais com custos reduzidos. 
Além disso, a utilização de mecanismos fiscais 
admitidos pela legislação possibilita a postergação 
de certos fatos geradores de tributos, melhorando a 
eficiência e o fluxo financeiro das empresas que pode 
dar mais foco nas suas atividades principais, bem como 
das pessoas físicas que terão maior renda para gastos 
ou investimentos.
Para o Exame da Planejar a matéria apresenta 
complexidade de média a alta e o candidato deve 
dominar desde os conceitos de Direito Tributário, 
até a sua aplicação na prática através dos inúmeros 
instrumentos que são apresentados ao longo do 
material. São temas atuais e que fazem parte da vida 
de inúmeros profissionais que militam no mercado 
financeiro. Será um prazer estar com vocês!
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1	 O PLANEJAMENTO DE TRIBUTÁRIO 
E SUA IMPORTÂNCIA

O planejamento tributário é um componente importante do processo de planejamento fiscal, pois 
ele consiste em possibilitar ao contribuinte, através da utilização dos meios lícitos, a menor incidên-
cia de carga tributária possível e com isso a redução dos seus custos financeiros. Para um planeja-
mento tributário eficiente, devem ser observadas as seguintes premissas:

•	 Organização societária;

•	 Enquadramento em isenção e imunidades;

•	 Adequação de rotinas contábeis.

Lembramos que uma eventual utilização de meios ilícitos ou escusos para obtenção de vantagens 
fiscais, não consiste em planejamento tributário, e em algumas hipóteses serão considerados cri-
mes contra a ordem tributária, como veremos em capítulo específico. 

Dessa forma, cabe uma distinção básica entre elisão fiscal, evasão fiscal, simulação e dissimulação.

Elisão Fiscal: consiste em atos lícitos praticados pelo contribuinte com o objetivo específico de 
evitar ou postergar a ocorrência do fato gerador, influenciando no retardo ou não pagamento do 
tributo. São destaques na elisão fiscal:

•	 Readequação de atividades comerciais e administrativas, com foco na redução de encargos 
fiscais;

•	 Reformulação de rotinas comerciais;

•	 Gozo de benefícios fiscais;

•	 Escolha de regimes tributários mais benefícios;

•	 Obtenção de imunidades.

Evasão Fiscal: utilização de formas proibidas pela legislação tributária, visando a postergação do 
fato gerador ou o não pagamento da obrigação tributária. Entre as práticas mais conhecidas estão:

•	 A sonegação fiscal;

•	 A inadimplência fiscal;

•	 Utilização de transações simuladas.

Simulação: nessa modalidade a transação possui aparência de licitude, porém o negócio que foi 
realizado com o intuito diverso. Pois o que se pretendia de fato não era a realização do negócio, 
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nos termos postos em contrato, e sim o não pagamento ou  postergação do fato gerador. É carac-
terística da simulação:

•	 Ocultação de finalidade com vias a disfarçar a real vontade das partes.

Negócio Indireto: as partes se reúnem de forma dolosa para realização de um negócio, que em-
bora lícito, segue eivado com vício de vontade, que posterga ou anula o fato gerador, gerando be-
nefícios financeiros para as partes.

Além dos quatro pontos elencados acima deve-se levar em consideração, sempre, a análise de 
substancia sobre a forma e proposito negocial, pois sempre a substância prevalecerá sobre a 
forma, de modo que o contribuinte não será penalizado apenas se optar de meios lícitos em suas 
transações jurídicas, examinando-se sempre o propósito negocial da transação realizada entre as 
partes envolvidas. Se ficar comprovado que foram utilizados meios para burlar ou fraudar a lei tri-
butária o contribuinte irá responder da mesma forma nos termos da lei.

Finalmente, é importante conhecer as estratégias utilizadas para redução da carga tributária, den-
tro do contexto de elisão fiscal:

UTILIZAÇÃO DE ATIVOS FINANCEIROS ISENTOS

•	 LCI;

•	 LH;

•	 CRI / CRA;

•	 POUPANÇA.

PLANOS DE PREVIDÊNCIA

•	 PGBL /VGBL – com opção de escolha de tabelas progressivas ou regressivas que levem em 
consideração o horizonte de investimento, idade e a conversão dos recursos em renda.

ATIVOS IMOBILIÁRIOS

•	 Como veremos adiante, a opção pelo recebimento de rendimentos ou ganhos de capital 
serão mais eficientes quando o contribuinte fizer a opção pelo recebimento dos recursos 
através da pessoa física ou pessoa jurídica, a depender do caso.

INVESTIMENTOS NO EXTERIOR

•	 A depender da modalidade de investimentos do exterior é possível o diferimento do fato 
gerador de Imposto de Renda e a compensação de eventuais perdas, como veremos em 
capítulo específico.

Conforme discorrido nesse preâmbulo o rol de opções para um planejamento fiscal é bastante 
amplo e o conhecimento de cada mecanismo irá contribuir para um planejamento financeiro ade-
quado. Além de basilar o candidato a ter êxito no Modulo V – Planejamento Fiscal, auxiliando-o a 
obter a sua certificação de Planejador Financeiro.
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2	CONCEITO DE TRIBUTO E 
PRINCÍPIOS TRIBUTÁRIOS

2.1	 TRIBUTO

De acordo com a Lei 5.172/66, denominada Código Tributário Nacional – CTN, o tributo é toda pres-
tação pecuniária, compulsória, em moeda ou cujo valor nela possa se exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

Dessa forma o tributo possui seis características nucleares:

•	 É uma prestação pecuniária – o tributo será sempre pago em dinheiro;

•	 Tem caráter compulsório – ele tem caráter obrigatório e o contribuinte, caso se enquadre no 
fato gerador, estará obrigado a pagar;

•	 Utiliza a moeda ou o valor em que nela possa se exprimir – será pago em moeda corrente 
nacional;

•	 Não pode ser constituída por sanção de ato ilícito – será devido o tributo uma vez que o 
contribuinte pratique um ato lícito vinculado.

•	 Deverá ser instituído em lei – a cobrança do tributo não poderá ser determinada sem a 
existência da lei correspondente;

•	 Deve ser cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada – a co-
brança de tributos deverá seguir de forma rígida, o que estabelece a lei, não tendo o agente 
administrativo a liberalidade para interpretar sobre a cobrança, estando adstrito apenas a 
realizar o seu trabalho.

2.2	 ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS

A Constituição Federal Brasileira estabelece competências a cada ente da federação para a co-
brança de impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições sociais, empréstimos compul-
sórios, entre outros. é relevante entender o conceito de cada um deles.

2.2.1	 IMPOSTOS

Trata-se da categoria mais genérica de tributo, pois o seu fato gerador não tem qualquer vinculação 
com uma atuação estatal especifica, seu fato gerador corresponde à prática de um ato lícito capaz 
de gerar obrigação de recolhimento aos cofres público.
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2.2.2	 TAXAS

Diferente dos impostos essa modalidade de tributo tem como fato gerador uma atuação estatal 
específica que está ligada na maioria das vezes à prestação de um serviço público específico ou ao 
exercício por parte do entre estatal do chamado Poder de Polícia.

2.2.3	 CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

Modalidade de tributo que tem o seu fato gerador atrelado ao processo de valorização imobiliária, 
auferida pelo proprietário do imóvel, que tenha acontecido em decorrência de uma obra publica 
nas redondezas ou no entorno do imóvel.

As três espécies tributarias citadas acima são aquelas reconhecidas no Código Tributário Nacional 
(CTN), porém o Supremo Tribunal Federal (STF) também reconheceu os Empréstimos Compul-
sórios e as Contribuições na mesma categoria dos impostos, taxas e contribuições de melhoria. 
Passemos a examiná-los:

2.2.4	 EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS:

São tributos que possuem como fato gerador as hipóteses de despesas extraordinárias decorren-
tes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência. Além disso, podem decorrer em 
virtude de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional.

2.3	 PRINCÍPIOS TRIBUTÁRIOS

Os princípios tributários são normas constitucionais que possuem um caráter dúplice, ou seja, 
alcançam o Estado e o contribuinte. Para o Estado eles representam uma limitação ao poder de 
tributar e para os contribuintes a certeza do respeito às suas garantias fundamentais, conforme 
preconiza o artigo 150 da Constituição Federal de 1.988. passemos a detalhar cada um deles:

2.3.1	 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Esse princípio é um dos mais antigos e importante do sistema tributário. Ele estabelece a impos-
sibilidade de criação ou majoração de tributo sem lei que o estabeleça. Dessa forma, é vedado ao 
Estado a cobrança de forma desenfreada de tributos. Esse princípio exige que o Estado ao instituir 
ou majorar o tributo o faça seguindo o rito estabelecido na constituição federal e nas leis vigentes. 
Com isso, o contribuinte tem maior segurança jurídica para exercer as suas atividades, sem temer 
que tributos sejam criados pelo ente estatal sem seguir o rito legislativo pertinente.

Exceção do Princípio da Legalidade: o artigo 153, § 1º da Constituição estabeleceu uma exceção 
ao princípio da legalidade, possibilitando a alteração de alíquotas de tributos sem a necessidade de 
lei anterior que as defina, bastando apenas que seja expedido ato do Poder Executivo. Cabe ressal-
tar que a referida exceção contempla apenas a alteração de alíquotas e nunca das bases de cálculo 
dos referidos tributos, pois essas deverão observar às regras do princípio da legalidade e estão 
reservadas ao Poder Legislativo. São exceções ao Princípio da Legalidade os seguintes tributos:

•	 Imposto de Importação – II;

•	 Imposto de Exportação – IE;

•	 Impostos Sobre Operações Financeiras – IOF;
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•	 Impostos sobre Produtos Industrializados – IPI;

•	 ICMS – Combustíveis;

•	 CIDE – Combustíveis.

Dessa forma, qualquer alteração nas alíquotas desses tributos poderá ser feita por mera liberali-
dade do Chefe do Poder Executivo, visando atender a demandas especificas da política econômica 
do governo ou para execução de determinada política fiscal, sendo considerada uma exceção ao 
princípio da legalidade.

2.3.2	 PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE

Tal princípio consagra a ideia de “não surpresa” para o contribuinte, pois concede um prazo entre a 
publicação da lei que institui ou majora o tributo e a sua efetiva cobrança, tal fato dá ao contribuinte 
a capacidade de adequação às novas alíquotas sem que tenham o desembolso adicional imediato.

Anterioridade Anual e Anterioridade Nonagesimal: com o advento da Emenda Constitucional 
42/2003, o princípio da anterioridade passou a ser regido pelo artigo 150, III, da Constituição Fe-
deral. Ele estabelece sem prejuízos de outras garantias aos contribuintes é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar tributos:

b)	 no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os institui ou aumentou. 

Trata-se de hipótese de anterioridade anual, que preconiza a cobrança de tributos apenas no 
exercício (ano) posterior a sua criação;

c)	 antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou, observado o disposto na alínea b.

Na referida alínea estamos diante da anterioridade nonagesimal, ou seja, alguns tributos terão 
que obedecer além da anterioridade anual, também a anterioridade nonagesimal, podendo ser 
exigidos apenas noventa dias depois da sua promulgação para evitar que o contribuinte seja sur-
preendido com um tributo que tenha sido criado próximo ao final do exercício fiscal (final do ano).

A Emenda Constitucional 42/2003 estabelece através do artigo 150, III, que a anterioridade 
anual e anterioridade nonagesimal passarão a ser utilizadas de forma combinada, sendo sem-
pre estabelecida aquela mais benéfica para o contribuinte, podendo ele se valer daquela que 
estabeleça a data mais distante de pagamento da obrigação tributária. Porém, deverá ser ob-
servado pelo Fisco, sempre um intervalo mínimo de 90 dias entre a data da publicação e a 
efetiva cobrança do tributo.

Exceções do Princípio da Anterioridade: alguns tributos não se sujeitam ao princípio da anterio-
ridade anual ou nonagesimal, podendo ter a sua cobrança de forma imediata, no dia seguinte à sua 
publicação. 

São eles: alterações nas alíquotas dos:

•	 Impostos de Importação – II;

•	 Imposto de Exportação – IE;

•	 Imposto sobre Operações Financeiras – IOF;

•	 Imposto Extraordinário de Guerra – IEG;

•	 Empréstimos Compulsórios – IC.
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Tributos que respeitam apenas a anterioridade nonagesimal: esses tipos de tributos podem 
ser cobrados no mesmo exercício em que foram instituídos ou majorados, desde que respeitem a 
anterioridade nonagesimal. São eles:

•	 Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI;

•	 Contribuições Sociais;

•	 CIDE - Combustíveis;

•	 ICMS - Combustíveis.

Tributos que respeitam apenas a anterioridade anual: embora a EC 42/2003 estabeleça a ne-
cessidade de aplicação das duas anterioridades, algumas classes de tributos não respeitarão a 
anterioridade nonagesimal, sujeitando-se apenas a anterioridade anual, ou seja, eles poderão ser 
cobrados a partir do dia 1° de janeiro do ano subsequente a que foram instituídos ou tiveram as 
suas alíquotas majoradas. São eles:

•	 Imposto de Renda – IR;

•	 IPTU – Alteração da Base de Cálculo;

•	 IPVA – Alteração da Base de Cálculo;

2.3.3	 PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE

Este princípio proíbe a cobrança de tributos que tenham relação com fatos geradores anteriores ao 
início da vigência da lei que os majorou, ou os tenha instituído, todo e qualquer tributo obedecerá 
a essa regra. 

Tal princípio dá segurança jurídica ao contribuinte, pois ele não será surpreendido com cobranças 
de tributos relativos a fatos geradores anteriores a lei que os instituiu, a mesma regra vale para as 
multas e as penalidades por infrações cometidas.

Exceção ao princípio da irretroatividade: é possível que haja mitigação da regra contida no prin-
cípio da irretroatividade se a lei posterior que institui ou majorou o tributo for mais benéfica para o 
contribuinte. Por exemplo, se o contribuinte tinha uma obrigação tributária de pagamento de uma 
multa e houve uma lei que entrou em vigência diminuindo o percentual ou o valor de pagamento 
da obrigação, o contribuinte poderá se valer da nova regra e pagar a multa pelo menor valor, con-
forme disposto na nova lei.

2.3.4	 PRINCÍPIO DA ISONOMIA OU IGUALDADE TRIBUTÁRIA

Trata-se de princípio de alta relevância, pois ele preconiza o tratamento de forma semelhante en-
tre contribuinte, que estejam na mesa situação jurídica. A constituição prevê no seu artigo 150. II 
que é “vedado a União, aos Estados, e aos Municípios a instituição de tratamento desigual entre 
contribuintes que estejam em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocu-
pação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos”.

2.3.5	 PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA

A Constituição Federal reservou aos entes da federação, União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios competências para a instituição de tributos. A atuação de tais entes estatais deverá respeitar 
os limites definidos na própria Carta Magna. 
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O Legislador constituinte não se ocupou em criar tributos, mas sim instituiu a cada ente da fede-
ração essa capacidade de criação e majoração de tributos dentro das suas competências, dando 
maior liberdade para que os mesmos pudessem fazer a sua gestão fiscal. Tais competências estão 
distribuídas nos artigos 153, 155 e 156 do Constituição Federal, conforme destaque abaixo:

Competência da União: de acordo com o artigo 153 da Constituição Federal, a União tem compe-
tência para instituir os seguintes impostos:

•	 II – Importação de Produtos Estrangeiros;

•	 IE – Exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;

•	 IR – Renda e proventos de qualquer natureza;

•	 IPI – Produtos industrializados;

•	 IOF – Operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativa a títulos ou valores mobiliários;

•	 ITR – Propriedade territorial rural;

•	 IGF – Grandes fortunas, nos temos de lei complementar.

Competência dos Estados e Distrito Federal: de acordo com o artigo 155 da Constituição Federal 
compete aos Estados e ao Distrito Federal a instituição dos seguintes impostos:

•	 ITCMD – Transmissão causa mortes e doação de quaisquer bens ou direitos;

•	 ICMS – Operações relativas a circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as 
prestações se iniciem no exterior;

•	 IPVA – Propriedade de veículos automotores;

Competência dos Municípios: de acordo com o artigo 156 compete aos Municípios instituir im-
postos sobre:

•	 IPTU – Propriedade predial e territorial urbana;

•	 ITBI – Transmissão intervivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por na-
tureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição;

•	 ISS – Serviços de qualquer natureza, não compreendidos no artigo 155, II, definidos em lei 
complementar.

2.3.6	 PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA

Esse princípio está insculpido no artigo 145, § 1° da Constituição Federal que determina que sempre 
que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econô-
mica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade 
a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, 
os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

O cerne desse princípio é a busca por um tratamento isonômico para as pessoas que estão em 
condições similares, ou seja, tratar os desiguais como desiguais na medida das suas desigualdades, 
no intuito de evitar injustiças. 
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2.4	 IMUNIDADES X ISENÇÕES

2.4.1	 IMUNIDADES

Assim como os princípios as imunidades cumprem um papel composto, pois constituem ao mesmo 
tempo uma limitação ao poder de tributar do ente estatal e ao mesmo tempo constituem garantias 
fundamentais para os contribuintes. Outra característica marcante do instituto é que ele decorre 
do texto constitucional e constituem cláusulas pétreas, ou seja, não podem sofrer proposta de 
Emenda Constitucional que tendam a reduzir ou abolir a sua abrangência. Ela será sempre invo-
cada a favor do contribuinte, pois possuem regras que restringem a atuação do Fisco. Vejamos 
então quais são as imunidades que são previstas na Constituição:

•	 Imunidade recíproca – trata-se da imunidade que os entes estatais (União, Estado, Distrito 
Federal e Municípios), têm uns para com os outros. Esse tipo de imunidade constitui uma 
restrição, pois impede que os entes instituam impostos com relação ao patrimônio, renda 
ou serviços uns dos outros.

•	 Templos de qualquer culto – essa imunidade é mais ampla, pois não está restrita apenas 
ao patrimônio, renda e serviços e sim extensivo a todos os impostos, pois os templos religio-
sos (de qualquer culto) estão imunes ao pagamento de qualquer imposto.

•	 Partidos políticos, entidades sindicais de trabalhadores, instituições de educação e 
instituições de assistência social – como ocorre na imunidade recíproca, essas entidades 
estão imunes ao pagamento de impostos sobre patrimônio, renda e serviços.

•	 Livros, jornais, periódicos e o papel destinado para impressão – esses itens gozam de 
tratamento especial em virtude de do fomento por parte do Estado à liberdade de imprensa, 
de comunicação e pensamento e ainda para a difusão da cultura e da educação. Ele é um 
dos meios de garantia da liberdade de expressão.

2.4.2	 ISENÇÃO 

A isenção é um benefício legal que é concedido pelo legislador que, ao excluir o crédito tributário 
libera determinado contribuinte de efetuar o pagamento do tributo após a ocorrência do fato gera-
dor. Nela o legislador opta por não tributar uma atividade específica, uma pessoa ou um grupo de 
pessoas, através da edição de uma lei.

A competência para isentar é uma decorrência da competência de instituição do tributo, pois 
aquele que tem a competência para instituir o tributo, também é competente para dispensar o seu 
recolhimento em casos específicos.
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3	TRÊS TRIBUTOS RELEVANTES 
PARA O PLANEJAMENTO 
FISCAL: ITCMD, ITBI E IR

3.1	 ITCMD – IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS OU DOAÇÃO

É competente para instituir o ITCMD os Estados e o Distrito Federal;

FATO GERADOR

São as transmissões de bens e direitos pelo evento morte (herança ou legado) ou doação;

BASE DE CÁLCULO

Valores dos bens transmitidos

ALÍQUOTA

Cada Estado e o Distrito Federal definirão a sua alíquota, porém ela não poderá ultrapassar a alí-
quota de 8% que é definida em portaria do Senado Federal.

CONTRIBUINTE

Via de regra, são as pessoas que receberam a doação ou a herança, podendo os Estados determi-
nar outras possibilidades;

MOMENTO DE PAGAR

Determinada pelos Estados, porém o recolhimento do ITCMD é condição para que haja o efetivo 
encerramento da partilha.

ISENÇÕES

Cada Estado e o DF, poderão legislar e definir eventuais isenções.

3.2	 ITBI – IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE BENS IMÓVEIS

COMPETÊNCIA

A competência para instituição do ITBI é dos municípios;

CFP MODULO 5.indd   14 02/04/20   09:49



Rede do Conhecimento  |  Instituto de Formação Bancária 15

FATO GERADOR

Transmissão onerosa Inter vivos, de bens imóveis, de direitos reais sobre imóveis e a cessão de 
direitos relativos a imóveis.

BASE DE CÁLCULO

O valor venal dos imóveis ou dos direitos imobiliários transferidos.

ALÍQUOTA 

Será definida por cada Município.

CONTRIBUINTE

Os compradores ou adquirentes dos bens ou direitos sobre imóveis que se transmitirão ou os ce-
dentes de direitos relativos a compromissos de venda e compra de bens imóveis.

MOMENTO DE PAGAR

É definido por cada Município, porém o processo de transferência do imóvel só se concretiza com 
o efetivo recolhimento do imposto.

ISENÇÕES

Ficará a cargo do Município legislar sobre eventuais isenções do ITBI.

3.3	 IR – IMPOSTO DE RENDA

COMPETÊNCIA

Apenas a União tem competência para instituir o Imposto de Renda.

FATO GERADOR

Ocorre com o acréscimo patrimonial decorrente do ganho de capital oriundo da diferença entre o 
valor de compra e valor de venda de imóveis realizado pelo espólio, pois para os herdeiros não há 
cobrança de Importo de Renda.

BASE DE CÁLCULO

Ocorre com o acréscimo patrimonial decorrente do ganho de capital oriundo da diferença entre 
o valor de compra (valor de aquisição) e valor de venda de imóveis (valor de alienação) realizado 
pelo espólio. O fato gerador ocorrerá se os herdeiros atualizarem o valor do imóvel, caso opte por 
receber pelo valor venal não se procede com o pagamento de IR.

ALÍQUOTA

A alíquota obedecerá ao que está descrito na tabela progressiva que oscila entre 15% e 22,5% a 
depender do valor do ganho de capital.

CONTRIBUINTE

No caso de sucessão o contribuinte será o espólio.
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MOMENTO DE PAGAR

Até a data da declaração final de espólio. 

ISENÇÕES

Existem três faixas de isenções, podendo chegar até a 100%.

3.4	 IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA – IR

Conforme regra do artigo 153, III compete à União a instituição de impostos sobre a renda e pro-
ventos de qualquer natureza. O imposto de renda tem o regramento nas leis n. 8.034/90, 8.166/91, 
8.848/94, 8.849/94, 8.981/95, 9.316/96, 9.430/96, 9.327/97 e pelo decreto n. 3.000/99, denominado 
de Regulamento do Imposto de Renda.

3.4.1	 PRINCÍPIOS APLICÁVEIS AO IMPOSTO DE RENDA 	

O imposto sobre a renda deverá observar alguns princípios constitucionais, com vias de proteger 
os contribuintes contra eventuais injustiças. Tais princípios são denominados de Princípio da Ge-
neralidade, Princípio da Universalidade e o Princípio da Progressividade.

PRINCÍPIO DA GENERALIDADE

Esse princípio foi consagrado com o advento da Constituição Federal de 1.988, pois na vigência 
da Carta Magna anterior algumas classes detinham uma série de privilégios com relação ao paga-
mento do imposto de renda, tais como magistrados, congressistas e militares. 

Com a promulgação da Constituição de 1.988, através do princípio da generalidade são equipa-
radas todas as pessoas em territorial nacional que auferiram renda e ninguém será excluído da 
tributação, salvo os casos previstos na constituição (imunidades) e em lei (isenção). Além disso, 
não poderá ser instituído nenhum tipo de privilégio em razão de ocupação profissional ou função 
exercida pelo contribuinte que o exonere do pagamento do imposto devido.

PRINCÍPIO DA UNIVERSIDADE

Esse princípio impõe que o imposto incida sobre qualquer espécie de renda ou provento, ou seja, 
se a renda for auferida será considerada a totalidade, desprezando-se sua denominação, sua ori-
gem e o local onde foram auferidas. A renda no direito tributário tem a natureza universal, pois é 
vislumbrada de forma absoluta.

PRINCÍPIO DA PROGRESSIVIDADE

Trata-se de um princípio que visa atender uma progressividade fiscal, na medida em que observa 
a capacidade contributiva do detentor da obrigação tributária, pois aquele contribuinte que tiver 
uma maior capacidade de economia pagará alíquotas maiores de imposto de renda.

Exemplo disso é o imposto de renda de pessoa física, que oscila desde a isenção para contribuintes 
de menor condição econômica e sendo gradativa para aqueles que auferem maior renda dentro do 
exercício anual, tributando de maneira mais gravosa aqueles com maior capacidade contributiva.
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4	TRIBUTAÇÃO DA PESSOA 
FÍSICA – IMPOSTO DE RENDA

O artigo 43 do Código Tributário Nacional – CTN descreve que o imposto de competência da União, 
sobre renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibili-
dade econômica ou jurídica:

I.	 De renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos;

II.	 De proventos de qualquer natureza, assim entendidos como acréscimos patrimoniais não 
compreendidos no inciso anterior. 

Entende-se por proventos de qualquer natureza qualquer acréscimo patrimonial não compre-
endido no conceito de renda. São alguns deles: prêmios de loteria, doações, heranças e renda de 
aposentadorias.

Dessa forma, o fato gerador do imposto de renda será sempre a aquisição da disponibilidade eco-
nômica ou jurídica da renda ou de proventos de qualquer natureza que representem um acréscimo 
patrimonial do contribuinte.

4.1	 RENDA X RENDIMENTOS

Será considerada renda o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos.

Os produtos do trabalho são:

•	 Salários;

•	 Honorários,

•	 Comissões;

•	 Remunerações;

•	 Preços de serviços.

Já o produto do capital, podemos citar os seguintes rendimentos:

•	 Rendimentos de Caderneta de Poupança;

•	 Rendimentos de CDB;

•	 Rendimentos de Commodities;

•	 Rendimentos de Aluguéis;

•	 Rendimentos do trabalho não assalariado.
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Nem todo rendimento está passível de tributação, por essa razão a legislação divide os rendimen-
tos em três categorias: a) rendimentos tributáveis, tributados de acordo com a tabela progressiva 
do imposto de renda; b) rendimentos isentos e não tributáveis, os quais não geram obrigação 
tributária para o contribuinte e c) rendimentos sujeitos a tributação exclusiva / definitiva, es-
ses terão regras de tributação diferentes, onde não será aplicada a tabela progressiva do IRPF.

4.2	 GANHOS DE CAPITAL

Ocorre o ganho de capital quando existir uma diferença positiva entre o valor de alienação e custo 
de aquisição do bem ou direito, ou seja, deve haver lucro nessa transação par justificar a cobrança 
do tributo. Dessa forma, operações deficitárias que geraram prejuízos ao contribuinte não estarão 
passiveis de cobrança de tributos.

Além da compra e venda são passíveis de tributação as especeis de alienação denominadas abaixo 
se geraram um resultado positivo para o contribuinte:

•	 Adjudicação;

•	 Desapropriação;

•	 Dação em pagamento;

•	 Doação;

•	 Cessão de Direitos.

Atenção, pois com o advento da Lei nº 13.259/16, as alíquotas aplicáveis sobre o ganho de capital 
passaram aquelas mencionadas na tabela abaixo:

Lei 13.259/16 - Tabela Progressiva Ganhos de Capital

 Alíquotas Valor de Ganhos de Capital

15% Até 5 Milhões;

17.50% Ganhos que excedem R$   5 Milhões até 10 Milhões;

20% Ganhos que excedem R$ 10 Milhões até 30 Milhões;

22,50% Ganhos que ultrapassem R$ 30 Milhões.

Ou seja, essa lei institui uma tabela progressiva para ganhos de capital que poderá oscilar de 15% 
a 22,5% de alíquota a depender do valor de ganho de capital auferido, por isso, faz-se necessário 
sempre a apuração do ganho de capital através da subtração do valor de alienação (venda), do 
valor de compra do bem. Haverá valor de imposto a ser pago, a título de ganho de capital sempre 
que essa operação for positiva. Depois de auferido esse montante, aplica-se a respectiva alíquota.

Exceções – os ganhos de capital oriundos de compra e venda de ações na modalidade day trade 
(resultado positivo da alienação menos a venda, para operações realizadas no mesmo dia) serão 
tributadas a alíquota de 20%.

Já os ganhos de capital auferidos em paraísos fiscais por não residentes em paraísos fiscais estão 
sujeitas a uma alíquota de 25%.
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4.3	 DISPONIBILIDADE ECONÔMICA OU JURÍDICA DA RENDA

A disponibilidade econômica consiste na aquisição da faculdade de usar, gozar e dispor de dinheiro 
ou coisas conversíveis, assim é necessária a disponibilidade efetiva dos recursos ao contribuinte 
para que possa ocorrer a tributação. 

Para ocorrer o fenômeno da tributação não é necessário, entretanto, a necessidade de efetivo 
ingresso financeiro, pois se houver a disponibilidade jurídica os recursos já serão passiveis de 
tributação.

Como exemplo de disponibilidade jurídica a aquisição de títulos de crédito com liquidez certa e que 
não estejam passiveis de suspensão já possuem o condão de serem tributados pelo Fisco.

4.4	 REGIME BÁSICO DE TRIBUTAÇÃO DA RENDA PESSOA FÍSICA

O Imposto de Renda Pessoa Física tem como fato gerador, como já dito anteriormente o acresci-
mento patrimonial auferido dentro do ano, calendário fiscal. Apesar de o lapso temporal ser o exer-
cício fiscal, em alguns casos o Imposto de Renda terá caráter antecipatório, sendo pago mensal-
mente pelo contribuinte que poderá, através da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda, 
efetuar o devido ajuste, verificando-se de há imposto a pagar ou a restituir.

Vejamos a Tabela Mensal de Imposto de Renda para o Exercício Fiscal de 2019, cabe salientar que 
essa tabela poderá sofrer alterações periódicas, por isso, é importante ficarmos atentos aos valo-
res de cada exercício.

Tabela Mensal de Imposto de Renda Relativa ao Exercício Fiscal de 2019

Rendimentos Alíquotas  Dedução (R$) 

Até R$ 1.903,98 Isento                            -   

De R$ 1.903,99 até R$ 2.826,65 7,50%                    142,80 

De R$ 2.826,66 até R$ 3.751,05 15,00%                    354,80 

De R$ 3.751,06 até R$ 4.664,68 22,50%                    636,13 

Acima de R$ 4.664,68 27,50%                    869,36 

Como dito anteriormente, essa tabela mensal é utilizada para os recebimentos mensais, porém ao 
findar o exercício fiscal o contribuinte deverá utilizar a tabela de apuração anual. Contabilizando 
toda a renda tributável anual percebida, abatendo-se da base de cálculo as despesas (passíveis de 
dedução – despesas dedutíveis) e os rendimentos isentos e não tributáveis. Vejamos a tabela Anual 
de Imposto de Renda Relativa ao Exercício Fiscal de 2019.

Tabela Anual de Imposto de Renda Relativa ao Exercício Fiscal de 2019

Rendimentos Alíquotas  Dedução (R$) 

Até R$ 22.847,76 Isento                            -   

De R$ 22.847,77 até R$ 33.919,80 7,50%                 1.713,58 

De R$ 33.919,81 até R$ 45.012,60 15,00%                 4.257,57 

De R$ 45.012,61 até R$ 55.976,16 22,50%                 7.633,51 

Acima de R$ 55.976,16 27,50%               10.432,32 
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5	FORMA DE RECOLHIMENTO DO 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA

Para se chegar a Declaração de Ajuste Anual de Imposto de Renda é importante saber quais são as 
formas de recolhimento de imposto de renda, de acordo com o tipo de renda que é auferida. 

São diversas as formas de recolhimento de impostos. São elas: retenção na fonte, autorrecolhi-
mento (carnê-leão), rendimentos tributáveis recebidos de pessoa jurídica, rendimentos do traba-
lho assalariado, rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício, tributação da pessoa física 
(autônomo) x pessoa jurídica (prestador de serviços), aluguéis e royalties, resgates de planos de 
previdência e FAPI, rendimentos recebidos de pessoa físicas, rendimentos isentos e não tributá-
veis, indenizações por rescisão do contrato de trabalho, lucro de alienação de bens ou direitos de 
pequeno valor, lucro de alienação de imóvel único, lucro de alienação de imóvel para compra de 
outro imóvel, lucros e dividendos, aposentadoria (pensão, acima de 65 anos, decorrente de morte 
ou invalidez, doença grave ou acidente de trabalho), rendimentos de aplicações financeiras, juros 
sobre capital próprio creditado a acionistas, prêmios de loterias, sorteios e títulos de capitalização, 
ganho de capital em operações de renda variável, ganho de capital em alienação de bens e direitos 
e alienação a prazo. Iremos explorar mais detidamente cada uma delas.

5.1	 DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL DE IMPOSTO DE RENDA

5.1.1	 DECLARAÇÃO SIMPLIFICADA

A declaração de ajuste anual simplificada é facultativa para os contribuintes e beneficia aqueles 
que possuem deduções ou abatimentos que sejam inferiores a 20% da renda auferida no exercí-
cio fiscal, beneficiando aquelas que não possuem despesas dedutíveis ou se as possuem não tem 
meios para comprová-las.

Nesse tipo de declaração pode-se deduzir 20% sobre os rendimentos tributáveis, sendo que eles 
estarão limitados ao valor de R$ 16.754,34 (base 2019). Quem opta por esse tipo de declaração fica 
impedido de abater qualquer tipo de outra despesa dedutível. Ela poderá ser aplicada independen-
temente da renda aferida dentro do exercício e da quantidade de fontes pagadoras, sendo uma 
mera liberalidade do contribuinte.

5.1.2	 DECLARAÇÃO COMPLETA

Diferentemente da declaração simplificada, na declaração completa é possível o abatimento das 
despesas efetuadas ao longo do exercício, desde que comprovadas através de documentos, pois 
eles deverão ser apresentados à Receita Federal caso a declaração do contribuinte seja enviada a 
malha fina.
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Algumas declarações são enviadas para malha fina se a Receita Federal inferir que o contribuinte 
inseriu dados incorretos, visando aumentar o seu valor de restituição e com isso lesar os cofres 
públicos ao se locupletar de valores que não lhe pertenciam. A controvérsia só será sanada com a 
apresentação de documentos idôneos, pois apenas eles exonerarão o contribuinte do pagamento 
de multas, por essa razão, a declaração completa deve estar sempre munida de comprovação dos 
gastos.

Cabe salientar uma informação importante, não são todas as despesas que são passiveis de aba-
timento na base de cálculo do imposto de renda e, além disso, algumas ainda possuem limitação 
quanto ao valor de dedução, vejamos então quais são as despesas que podem ser deduzidas da 
base de cálculo:

•	 Contribuições à Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;

•	 Contribuições para entidades de previdência privada, domiciliadas no País, cujo ônus te-
nha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados 
aos da Previdência Social, cuja dedução será limitada a 12% do valor dos rendimentos 
tributáveis - (PGBL);

•	 Para contribuintes que percebem rendimentos do trabalho não assalariado, serão dedutí-
veis as despesas escrituradas em livro caixa, tais como: a) remuneração paga a terceiros, 
desde que com vinculo empregatício, e os encargos trabalhistas e previdenciários; b) emolu-
mentos pagos a terceiros; c) despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita 
e a manutenção da ponte produtora;

•	 Dependentes no valor máximo de R$ 2.275,08;

•	 Importâncias pagas a título de pensão alimentícia, quando em cumprimento de decisão 
judicial ou acordo homologado judicialmente ou escritura pública;

•	 Despesas médicas comprovadas – sem qualquer tipo de limitação de valor;

•	 Despesas com educação, até o limite de R$ 3.561,50 por pessoa. Esse valor comtempla o 
titular e os seus dependentes;

•	 Contribuições para o Fundo de Aposentadoria Programada Individual – FAPI cujo ônus seja 
da pessoa física, cuja dedução será limitada a 12% do valor dos rendimentos tributáveis;

•	 Contribuições patronal pagas à previdência social pelo empregador doméstico e con-
tribuições para financiamento do seguro contra acidentes do trabalho (GILRAT) inci-
dente sobre o valor da remuneração do empregado, limitada a um empregado doméstico 
por declaração, inclusive no caso de declaração em conjunto; limitada ainda ao valor esco-
lhido no ano calendário a que se referir a declaração;

•	 O valor da dedução não poderá, ainda, exceder ao valor da contribuição patronal calculada 
sobre o salário mínimo mensal, sobre o 13º salário e sobre a remuneração adicional de fé-
rias, referidos também é um salário mesmo ponto para o ano de 2017, o limite anual era 
de RS 1.171,84.

•	 Doações;

•	 Fundo de amparo à criança e ao adolescente;

•	 Fundo de amparo ao idoso;

A.	 Incentivo à cultura (Fundo Nacional de Cultura) o apoio direto a projetos e ações sociais ca-
dastradas no programa nacional de apoio à cultura 

B.	 Incentivo à atividade audiovisual: patrocínios, investimentos em projetos cinematográficos 
credenciados pela ANCINE;
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C.	 Incentivo ao desporto: doações ou patrocínios no apoio direto a projetos desportivos e pa-
radesportivos, previamente aprovado pelo (Ministério do Esporte);

D.	 Incentivo ao programa nacional de apoio à atenção oncológica (Pronon)

E.	 Incentivo ao programa nacional de apoio à atenção da saúde da pessoa com deficiência. 
(Tronas PCD).

5.1.3	 DECLARAÇÃO DE BENS E DIREITOS

A declaração de bens e direitos toma como base o exercício fiscal e preconiza que os contribuintes 
deverão apresentar todos os bens e direitos e dos seus dependentes, no Brasil e no exterior, no dia 
31 de dezembro do ano-base.

Além de relacionar todos os bens e direitos, o contribuinte fica obrigado a informar todas as opera-
ções feitas no referido lapso temporal, que tenham reflexo na variação positiva ou negativa do seu 
patrimônio. Dessa forma, se ele comprou ou lançamento na declaração de bens e direitos. 

É obrigatória a declaração dos seguintes bens:

•	 Bens imóveis, os veículos automotores, as embarcações e as aeronaves, independentemente 
do seu custo de aquisição;

•	 Demais bens móveis, tai como antiguidades, obras de arte, objetos de uso pessoal e utensí-
lios, cujo valor de aquisição unitário seja igual ou superior a R$ 5.000,00;

•	 Saldos de aplicações financeiras e de conta corrente bancária cujo valor individual em 31 de 
dezembro seja superior a R$ 140,00;

•	 Investimentos em participações societárias, ações negociadas ou não em bolsa e em ouro, 
ativo financeiro, cujo valor de aquisição unitário seja igual ou superior a R$ 1.000,00;

Além dos bens referidos acima, os contribuintes deverão declarar as dívidas e ônus reais em 31 de 
dezembro, desde que os valores sejam superiores a R$ 5.000,00. Aquelas que estão mantidas no 
exterior deverão ser convertidas em real pela cotação fixada no Banco do Central do Brasil, em 31 
de dezembro do ano-calendário.

Os bens e direitos da pessoa jurídica recebidos pelo titular, sócio ou acionista quando se tratar de 
devolução de sua participação no capital deverão ser informados pelo valor de aquisição ou pelo 
valor de mercado, ficando a escolha a critério da pessoa jurídica.

Observações importantes:

•	 Doações em dinheiro: deverão ser inclusas na ficha de “rendimentos isentos e não tributá-
veis”, obrigatoriamente sendo incluso o CPF do doador;

•	 Bens adquiridos em condomínio: deverá ser citada qual condição, parte de cada condô-
mino e parte que pertence ao contribuinte;

•	 Bens e direitos adquiridos no exterior: deverá ser informado o custo de aquisição em 
moeda estrangeira e o montante de rendimentos que foram auferidos originariamente em 
reais e /ou moeda estrangeira utilizada na aquisição.

•	 Depósitos não remunerados mantidos em instituições financeiras no exterior: deve-
rão ser discriminados com a discriminação em moeda estrangeira, com banco e número de 
conta, com a devida conversão em cotação do Banco Central do dia 31 de dezembro;

•	 Moeda estrangeira mantida em espécie: os valores mantidos em espécie, em moeda 
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americana (dólar) deverão ser discriminados com a respectiva apuração da sua conversão 
em reais com base na cotação do Banco Central do dia 31 de dezembro do ano-calendário. 
Se a moeda em espécie não for o dólar, ela primeiramente será convertida em dólar pela 
cotação do Banco Central para depois serem convertidas em reais. Se os valores da moeda 
excederem U$ 5.000,00 também será necessário o preenchimento do “demonstrativo da 
apuração dos ganhos de capital – alienação em moeda estrangeira mantida em espécie”.

CONSISTÊNCIA DAS INFORMAÇÕES

A Receita Federal, ao receber os dados dos contribuintes nas Declarações de Imposto de Renda, uti-
liza inúmeros métodos de aferição das informações, afim de verificar a veracidade e a consistência 
das informações prestadas, no intuito de verificar se as variações patrimoniais possuem correlação 
com os rendimentos aferidos no ano-calendário. São apontadas inconsistências simples e malha 
fiscal também chamada de malha fina.

5.1.4	 DECLARAÇÃO DE SAÍDA DEFINITIVA DO PAÍS

A declaração de saída definitiva do país deverá ser feita por todos aqueles que se ausentarem do 
país e decidirem optar por um novo domicílio no exterior. O contribuinte que estiver nessa con-
dição fica obrigado a presentar a Declaração de Saída Definitiva relativa ao período que ficou na 
condição de residente. Essa declaração deverá ser enviada até o último dia útil do mês de abril 
do ano calendário, seguinte ao da saída definitiva. Além disso, deverão ser entregues as Decla-
rações de Ajuste Anual relativa aos anos-calendários anteriores, caso ainda não tenha sido apre-
sentada, deverá, por último, quitar eventuais obrigações tributárias, tais como impostos apurados 
e créditos tributários pendentes. Quem sair do país e não apresentar a referida declaração será 
considerado residente por 12 meses consecutivos para efeitos fiscais, ganhando apenas a condição 
de não residente após o 13º mês.

Ao entregar a declaração será obrigatória a nomeação de um procurador que estará responsável 
pelas remessas de valores recebidos no Brasil em nome do não residente.

COMUNICAÇÃO DE SAÍDA DEFINITIVA DO PAÍS

Além da Declaração de Saída Definitiva do País deverá haver a Comunicação de Saída Definitiva 
do País, a ser preenchida no site da Receita Federal do Brasil até o último dia do mês de fevereiro 
do ano-calendário subsequente ao da saída definitiva.

5.1.5	 DECLARAÇÃO DO ESPÓLIO

Para a legislação tributária, a pessoa física do contribuinte não se extingue imediatamente após 
sua morte, prolongando-se por meio do seu espólio.

Considera-se espólio o conjunto de bens, direitos e obrigações da pessoa falecida, responsável pe-
las obrigações tributárias do de cujus, sendo contribuinte distinto do meeiro, herdeiros e legatários.

A declaração do espólio deverá ser feita em nome do de cujus, serão responsáveis pela entrega o 
conjugue meeiro, sucessor a qualquer título ou representante do falecido, enquanto não iniciado o 
processo do inventário ou arrolamento do inventariante. 

As declarações de rendimentos de espólio serão apresentadas em conformidade com as normas 
estabelecidas para as declarações de rendimentos de pessoas físicas.
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Todos os bens do de cujus que eram casados pelo regime da comunhão parcial de bens ou da co-
munhão universal de bens, os havidos em condomínios, inclusive na união estável, e as obrigações 
do espólio devem ser obrigatoriamente incluídos na declaração de bens do espólio.

As declarações de espólio possuem uma gradação e tem as seguintes nomenclaturas:

•	 Inicial – ela é relativa ao ano-calendário do falecimento;

•	 Intermediárias – são relativas ao ano-calendário seguinte ao falecimento e até o ano-calen-
dário anterior ao da final;

•	 Final – relativa ao ano-calendário em que houver o trânsito em julgado da decisão judicial 
sobre a partilha, sobrepartilha ou adjudicação de bens ou da escritura pública de inventário. 
Ela recebe o nome de declaração final de espólio.

O prazo para a entrega da Declaração de Espólio (inicial e intermediária) é o mesmo que aquele da 
entrega da pessoa física.

Já a declaração final de espólio possui um prazo diferente. Ela deverá ser entregue até o último dia 
útil do mês de abril, do ano-calendário subsequente ao:

•	 da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação de bens, que tenha transitado 
em julgado até o último dia útil de fevereiro do ano-calendário subsequente ao da decisão 
judicial;

•	 da lavratura da escritura publica de inventário e partilha; 

•	 do trânsito em julgado, quando este ocorrer após 1º de marco do ano-calendário subse-
quente ao da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação de bens.
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6	TRIBUTAÇÃO DA 
PESSOA JURÍDICA

A tributação da Pessoa Jurídica está atrelada ao regime de tributação em que ela está enquadrada. 
Vejamos então quais são os principais regimes e suas características:

6.1	 SIMPLES NACIONAL (SUPERSIMPLES)

o SuperSimples ou Simples Nacional é uma lei complementar (Lei Complementar 123/2006) que 
instituiu a partir de 01/07/2007 o Estatuto Nacional das Microempresas e das Empresas de Pe-
queno Porte. Ele unifica vários impostos, até então recolhidos separadamente por essas empresas 
e os reduz sobremaneira na maioria dos casos. Ele é um regime tributário diferenciado, simplifi-
cado e favorecido.

ME – Considera-se ME a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano-calendário, receita bruta igual 
ou superior a R$ 360.000.

EPP – Considera-se EPP a pessoa jurídica que tenha auferido no ano-calendário, receita bruta su-
perior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00.

Esse regime é facultativo para pessoas jurídicas, porém é irretratável, ou seja, durante o ano-calen-
dário não possível alterá-lo, o imposto total a pagar é feito através do recolhimento do Documento 
Único de Arrecadação – DAS, até o dia 20 do mês subsequente em que é auferida receita bruta. A 
pessoa jurídica deverá apresentar declaração única e simplificada de informações socioeconômi-
cas e fiscais.

Abaixo estão listados os impostos que estão unificados no SimplesNacional:

•	 Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ;

•	 Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL;

•	 Contribuição para o Programa de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servi-
dor Público – PIS/Pasep;

•	 Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – Cofins;

•	 Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI;

•	 Contribuição para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que 

•	 Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Servi-
ços de Transporte Interestadual e Intermunicipal de Comunicação – ICMS;

•	 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.
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6.2	 LUCRO PRESUMIDO

É uma modalidade que traz facilidade, pois determina qual a base de cálculo do IRPJ e da CSLL das 
Pessoas Jurídicas não obrigadas à apuração do lucro real, conforme IN 1515/2014, nos artigos 121 a 
129. O IRPJ e a CSLL são apurados trimestralmente pelo lucro presumido.

O prazo para a Pessoa Jurídica migrar para o regime de apuração anual para o trimestral do IRPJ é 
até abril de cada ano. Essa opção auxilia os contribuintes que se desoneram do pagamento mensal, 
tendo que prestar contas apenas no final de cada trimestre dos valores devidos.

A apuração do IRPJ e CSLL com base no lucro presumido, consiste basicamente na aplicação de de-
terminados coeficientes de margem de lucro presumido, de acordo com a atividade explorada pela 
pessoa jurídica, sobre a receita de cada trimestre, conforme tabela abaixo:

Tabela do Lucro Presumido por Atividade – IPPJ

Atividade Margem de Lucro

Revenda de Combustível 1,60%

Venda de Mercadorias

8%

Transporte de Cargas

Atividades Imobiliárias

Serviços Hospitalares

Atividades Rurais

Serviços de Transportes (Exceto cargas) 16%

Serviços (Em geral)

32%Intermediação de Negócios

Administração, Locação de bens imóveis

Ou seja, se uma Pessoa Jurídica que atua na Revenda de combustível e fez a opção pelo Regime Tri-
butário do Lucro Presumido, auferir uma receita bruta no trimestre de R$ 1.000.000,00 a sua base 
de cálculo para apuração do IRPJ e CSLL será de R$ 16.000,00.

Vejamos agora os coeficientes de presunção da CSLL:

CSLL - Coeficiente de Presunção

Atividade Margem de Lucro

Indústria, comércio, transporte de cargas e serviços hospitalares 12,00%

Prestação de serviços em geral, intermediação de negócios, administração
32,00%

locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza

QUAL O PERFIL DAS EMPRESAS QUE OPTAM PELO LUCRO PRESUMIDO?

•	 Pessoa Jurídica que possui lucratividade acima das margens de presunção;

•	 Pessoa Jurídica que possui baixas despesas operacionais para exercerem as suas atividades;

•	 Pessoa Jurídica que tenha pouca despesa com folha de pagamentos de seu quadro de 
funcionários;

•	 Pessoa Jurídica que transacione mercadorias e tenha como contrapartida o incentivo fiscal;

•	 Tenham mercadorias em regime de substituição tributária;

•	 Que tenham faturamento até 78.000.000,00.
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PORCENTAGEM DE IRPJ E CSLL APÓS APLICAÇÃO DA MARGEM DE PRESUNÇÃO DO LUCRO

Após a aplicação da margem de presunção, deverão ser aplicadas as alíquotas mencionadas abaixo:

Tributo Alíquota

CSLL 9%

IRPJ
15% - Alíquota Básica

10% - Alíquota adicional aplicada ao lucro que exceder R$ 240.000,00

PIS 0,65% - Sobre a Receita Bruta

COFINS 3,65% - Sobre a Receita Bruta

6.3	 LUCRO REAL

O Regime do Lucro Real prevê que o Lucro Líquido (ou prejuízo) relativo ao período de apuração, 
antes da provisão do Imposto de Renda (IR), seja apurado com base nas deduções, exclusões e 
compensações. A metodologia básica se resume a apurar as receitas e deduzir as despesas para 
se chegar ao que chamamos de base de cálculo para apuração do valor a recolher de Imposto de 
Renda – IR e Contribuição sobre Lucro Líquido – CSLL.

No Lucro Real as despesas têm uma importância fundamental, pois elas determinam o valor a reco-
lher de impostos, por essa razão, as empresas precisam manter um controle contábil e financeiro 
adequado, pois a administração tributária federal exige que o lucro apurado seja comprovado com 
lançamentos contábeis, transmitidos à RFB por meio do Sped Contábil e da Escrituração Contábil 
Fiscal (ECF), de acordo com o art. 6° do Decreto-lei n. 1.598/1977, e art. 247 do RIR/1999.

Apesar das despesas terem destaque nesse regime, algumas delas não estão passíveis de dedu-
ção. São elas: as despesas não comprovadas, as provisões contábeis, as multas administrativas e 
as doações em geral.

A opção pelo lucro real é mais vantajosa para empresas que possuam margem de lucro reduzida 
ou que estejam com viés de prejuízo em decorrência de situação especificas do seu ramo de ativi-
dade. Além disso, para aquelas que tenham muitas despesas com matéria prima, energia elétrica 
e aluguéis, que possuam incentivos fiscais, que possuam mercadorias em regime de substituição 
tributária e que tenha faturamento superior a 78.000.000,00.

Fato importante a ser destacado é a possibilidade de compensação de perdas nos exercícios sub-
sequentes. Ele não possui limitação de prazo, porém está limitada a porcentagem de 30% do Lucro 
Real apurados nos exercícios seguintes, até completar o montante do prejuízo.

Serão aplicadas as alíquotas abaixo no Regime de Lucro Real.

Tributo Alíquota

CSLL 9%

IRPJ
15% - Alíquota Básica

10% - Alíquota adicional aplicada ao lucro que exceder R$ 240.000,00

PIS 1,65% - Sobre a Receita Bruta

COFINS 7,65% - Sobre a Receita Bruta
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7	 TRIBUTAÇÃO DE 
INVESTIMENTOS EM IMÓVEIS

7.1	 RENDA DE ALUGUÉIS

Os aluguéis são uma excelente fonte de receitas para os detentores do patrimônio, resta-nos sa-
ber se a melhor forma de receber rendas de aluguéis, no que tange ao pagamento de imposto de 
renda, é através da Pessoa Física ou da Pessoa Jurídica. Vejamos:

Pessoa Física – os rendimentos decorrentes de aluguéis recebidos pela Pessoa Física serão tribu-
tados pela Tabela Progressiva do Imposto de Renda e varia da isenção até o montante de 27,5%.

Pessoa Jurídica – diferentemente da Pessoa Física, os rendimentos de aluguéis recebidos da Pes-
soa Jurídica serão tributados da seguinte forma:

•	 Quanto integralizados ao patrimônio da empresa serão reconhecidos como receitas de alu-
guéis e serão repassados aos sócios (pessoas físicas) como dividendos isentos de imposto 
de renda.

•	 Se a pessoa jurídica for constituída na condição de holding imobiliária, tendo a locação de 
bens como parte integrante do seu objeto social, poderá optar pelo lucro presumido com a 
aplicação do coeficiente de presunção de 32%. E as demais alíquotas mencionadas abaixo:

Tributo Alíquota

CSLL 9%

IRPJ
15% - Alíquota Básica

10% - Alíquota adicional aplicada ao lucro que exceder R$ 240.000,00

PIS 0,65% - Sobre a Receita Bruta

COFINS 3,00% - Sobre a Receita Bruta

•	 Caso a locação de bens não seja objeto das atividades previstas pelo contrato ou estatuto 
social da pessoa jurídica, os rendimentos serão considerados “receita de atividade não 
compreendida no objeto social” e estarão sujeitas a aplicação de um coeficiente de pre-
sunção de 100%;

Dessa forma, como vimos é muito mais vantajoso o recebimento de rendimentos de aluguéis atra-
vés de uma pessoa jurídica optante pelo Regime de Lucro Presumido, pois a carga tributária é me-
nor que na pessoa física que pode atingir até 27,5%.
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7.2	 ALUGUÉIS – GANHO DE CAPITAL

Não se pode confundir em termos de tributação a renda de aluguel com o ganho de capital decor-
rente da venda de imóvel, pois como vimos é mais vantajoso receber renda de aluguel na pessoa 
jurídica, optante pelo regime de lucro presumido, porém quando falamos de ganho de capital a 
situação se inverte, como veremos na sequência:

Pessoa Jurídica – se o imóvel já pertencer à pessoa jurídica, estando no seu ativo imobilizado, so-
bre o ganho de capital haverá a incidência do IRPJ e adicional, se for o caso, e também da CSLL, o 
que chega como vimos anteriormente a uma alíquota de 34%.

Tributo Alíquota

CSLL 9%

IRPJ
15% - Alíquota Básica

10% - Alíquota adicional aplicada ao lucro que exceder R$ 240.000,00

Pessoa Física – caso esse imóvel seja devolvido para a pessoa física pelo valor contábil e poste-
riormente vendido ao valor de mercado será aplicada a alíquota de 15% a 22,5%, conforme o caso.

Lei 13.259/16 - Tabela Progressiva Ganhos de Capital

 Alíquotas Valor de Ganhos de Capital

15% Até 5 Milhões;

17.50% Ganhos que excedem R$   5 Milhões até 10 Milhões;

20% Ganhos que excedem R$ 10 Milhões até 30 Milhões;

22,50% Ganhos que ultrapassem R$ 30 Milhões.

Ou seja, para a Pessoa física a alíquota máxima a ser paga é de 22,5%, já na jurídica teremos uma 
alíquota de 34%, por isso, a tributação do ganho de capital da pessoa física e sempre muito mais 
vantajosa para o contribuinte.

7.3	 LUCRO NA ALIENAÇÃO DE IMÓVEL ÚNICO – ISENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA

Para imóvel, terreno, terra nua, casa ou apartamento, residencial, comercial, industrial ou de laser, 
cujo valor alienação seja de até R$ 440.000,00, o contribuinte estará isento de pagamento de im-
posto de renda, desde que:

•	 Seja o seu único imóvel;

•	 Não seja realizada qualquer alienação a qualquer título nos últimos cinco anos, tributada ou 
não;

•	 Poderá ser levada em consideração a fração ideal de cada condômino ou coproprietário, 
quando os bens houverem sido adquiridos em condomínio;

7.4	 LUCRO PARA ALIENAÇÃO DE IMÓVEL PARA 
COMPRA DE OUTRO EM ATÉ 180 DIAS

Haverá isenção com relação aos ganhos de capital para o contribuinte pessoa física residente no 
país, que reaplicar os recursos da venda de imóvel (qualquer valor) em outros imóveis residenciais no 
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prazo de até 180 dias em imóveis residenciais localizados no Brasil. Vejamos algumas observações:

•	 O benefício poderá ser utilizado apenas uma vez a cada 5 anos;

•	 O prazo será a data da celebração do contrato;

•	 Se for vendido mais de um imóvel o prazo será contado da data da celebração da primeira 
operação;

•	 Se o produto da venda for aplicado apenas parcialmente, haverá a tributação proporcional 
ao ganho de capital auferido.

Exceções à regra – não há isenções para:

•	 Venda ou aquisição de terreno;

•	 Aquisição de vaga ou box de garagem;

•	 Venda de imóvel para quitação ou amortização de saldo devedor de imóvel que conste no 
acervo patrimonial do alienante.
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8	TRIBUTAÇÃO DE 
INVESTIMENTOS NO EXTERIOR

8.1	 TRIBUTAÇÃO DE RENDIMENTOS NO EXTERIOR

Todo brasileiro tem o direito de efetuar aplicações no exterior, podendo fazê-lo diretamente atra-
vés da pessoa física ou por intermédio de pessoas jurídicas.

Assim como nos investimentos no Brasil, as aplicações no exterior também terão os seus ganhos 
tributados em duas categorias:

•	 Rendimentos e;

•	 Ganhos de Capital.

Outra informação relevante é que a incidência do imposto de renda ocorre independentemente da 
transferência dos recursos para o Brasil, basta apenas que haja disponibilidade em favor da pessoa 
física, ainda que o respectivo crédito seja feito no exterior. 

É vedada à pessoa física efetuar a compensação de perdas decorrentes de operações realizadas 
no exterior, por isso, elas podem se valer de algumas estruturas no exterior para obter maiores 
vantagens fiscais, vejamos quais são elas:

Um exemplo de tais estruturas é a offshore que aglutina os investimentos, efetuando as transações 
no exterior, sem disponibilizá-los ao titular dos recursos, com isso há uma postergação do fato ge-
rador que só virá a acontecer se efetivamente na venda da offshore, momento em que há o repasse 
dos recursos e com isso, a necessidade do recolhimento dos tributos.

As pessoas físicas brasileiras que possuem participação em offshore devem informar na forma da 
lei a Receita Federal do Brasil e ao Banco Central do Brasil. Sendo obrigatória a apresentação dos 
valores na Declaração de Ajuste Anual e na Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior (DCBE). O 
lucro da offshore, quando distribuído é calculado pelo IRPF tabela progressiva.

8.2	 RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS

RENDIMENTOS DO TRABALHO

A alíquota será definida pela qualidade de residente fiscal no Brasil. Dessa forma, o tratamento 
fiscal da renda recebida por brasileiro no exterior será tributado da mesma maneira que a renda 
do trabalho assalariado recebido no Brasil, ou seja, alíquota pela tabela progressiva que vai de 0 a 
27,5%. O contribuinte com relação à Declaração de Ajuste anual gozará dos mesmos direitos com 
relação as deduções.
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RENDIMENTOS DE ALUGUEL

Os rendimentos de aluguéis no exterior terão o mesmo tratamento fiscal que o rendimento dos 
aluguéis no Brasil, ou seja, tabela progressiva de IR que varia de 0 a 27,5%;

LUCROS E DIVIDENDOS

Os lucros e dividendos auferidos no exterior possuem um tratamento tributário diferente, pois no 
Brasil os sócios pessoas físicas estão isentos do pagamento de imposto de renda ao receber divi-
dendos da pessoa jurídica. Já os lucros e dividendos auferidos pelo residente brasileiro de pessoa 
jurídica estrangeira será tributado a uma alíquota de 0 a 27,5%, sendo recolhido via carnê-leão e 
declarado na Declaração de Ajuste Anual de Imposto de Renda.

8.3	 RENDIMENTOS ISENTOS E NÃO TRIBUTÁVEIS

LUCRO NA ALIENAÇÃO DA MOEDA ESTRANGEIRA MANTIDA EM ESPÉCIE

Estão sujeitos a alíquota de 15% a 22,5% (dependendo do valor do ganho auferido). Não importa a 
origem dos recursos, o cálculo deve ser feito em reais.

TRANSFERÊNCIAS PATRIMONIAIS (DOAÇÃO, HERANÇA, LEGADO, MEAÇÃO E SEPARAÇÃO)

No caso de doação, herança ou legado, apenas haverá fato gerador se ela for feita pelo valor de 
mercado onde se verifique que houve ganho de capital com relação ao custo de aquisição, sendo 
aplicada a alíquota correspondente, caso a transação seja feita pelo valor contábil, não haverá 
pagamento de imposto de renda, apenas a transferência dos bens. Tais casos, entretanto, não se 
aplicam a transferência de dinheiro.

VARIAÇÃO CAMBIAL DE SALDO DE DEPÓSITOS MANTIDO EM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

Se os fundos forem mantidos em contas não remuneradas (sem correção ou rendimentos) a va-
riação cambial é isenta no Brasil, porém se mantidos em aplicação financeira, qualquer que seja, 
haverá tributação de variação cambial. Se for rendimento será aplicada uma alíquota será de 0 a 
27,5%, se for ganho de capital a alíquota será de 15 a 22,5%.

8.4	 RENDIMENTOS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVA DE FONTE OU DEFINITIVA

GANHOS DE CAPITAL AUFERIDOS NO EXTERIOR

Estarão sujeitos a alíquota de 15% a 22,5% - conforme tabela abaixo:

Lei 13.259/16 - Tabela Progressiva Ganhos de Capital

 Alíquotas Valor de Ganhos de Capital

15% Até 5 Milhões;

17.50% Ganhos que excedem R$   5 Milhões até 10 Milhões;

20% Ganhos que excedem R$ 10 Milhões até 30 Milhões;

22,50% Ganhos que ultrapassem R$ 30 Milhões.
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Nesse caso o valor pago pelo contribuinte brasileiro no exterior, poderá ser compensado no Brasil, 
caso o Brasil possua tratado ou utilize o princípio da reciprocidade com o país receptor no imposto.

BENS OU DIREITOS ADQUIRIDOS – ORIGEM DOS RECURSOS

A determinação da origem dos recursos utilizados para a aquisição dos bens, direitos e aplicações 
financeiras no exterior é imprescindível, pois ela determina o tratamento fiscal que será de diferen-
tes aquisições em moeda estrangeira e em reais:

BENS E DIREITOS ADQUIRIDOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS REALIZADAS COM 
RENDIMENTOS AUFERIDOS ORIGINARIAMENTE EM REAIS

Tanto o valor de aquisição quanto o valor de venda (alienação) serão calculados em reais, o que 
neutraliza o efeito da variação cambial da moeda estrangeira com relação ao real.

BENS E DIREITOS ADQUIRIDOS E APLICAÇÃO FINANCEIRAS REALIZADAS COM RENDIMENTOS 
AUFERIDOS ORIGINARIAMENTE EM MOEDA ESTRANGEIRA

O benefício não se aplica para os rendimentos auferidos originalmente em moeda estrangeria, 
nesse caso especifico o valor de venda (alienação) menos custos de aquisição deverão ser 
calculados em moeda estrangeira.

8.5	 JUROS RECEBIDOS EM CONTA REMUNERADA NO EXTERIOR

Conforme regra insculpida no artigo 25 da Lei número 9.250/95 os depósitos (aplicação) mantidos 
em conta não remunerada no exterior são isentos de tributação em uma variação cambial positiva 
em relação ao real. Como vemos é uma prerrogativa que decorre de uma lei e protege o investidor 
que deseja apenas manter as suas contas nesse tipo de aplicação.

8.6	 DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA O BANCO CENTRAL E A RECEITA FEDERAL – 
DCBE

A Declaração de Capitais Brasileiros no Exterior é obrigatória para as pessoas físicas ou jurídicas 
residentes no Brasil e deverão ser entregues anualmente ao Banco Central do Brasil se o residente 
possuir bens e direitos no exterior com valor superior a US$ 100.000,00 na data de 31 de dezem-
bro do ano-calendário. Para aqueles que possuam valores superiores a US$ 1.000.000,00 deverão 
entregar a mesma declaração de forma trimestral. Cabe salientar que essa regra não isenta o con-
tribuinte da apresentação da Declaração de Ajuste Anual de Imposto de Renda, conforme regras 
vigentes.

PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PERANTE A RECEITA FEDERAL E O 
BANCO CENTRAL

Penalidades perante o a Receita Federal relativa ao Imposto de Renda – a não entrega ou 
entrega fora do prazo da Declaração de Ajuste Anual de Imposto de Renda, deixa o contribuinte 
sujeito ao pagamento de multa de 1% ao mês por atraso, tendo como base de cálculo o valor do 
imposto devido, tendo como valor máximo R$ 165,74 e o máximo de 20% sobre o valor do imposto 
devido. Caso a declaração esteja isenta de pagamento de impostos a multa não poderá exceder o 
valor de R$ 165,74.
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Penalidades Perante o Banco Central relativa a Investimentos no Exterior – conforme regra 
insculpida na Circular Bacen número 3.857/2017 existem quatro modalidades de punição para des-
cumprimento de regras tributárias relativas a investimentos no exterior. São elas:

•	 Apresentação de declaração fora dos prazos previstos nas normas vigentes – pagamento de 
multa de 1% do valor sujeito ao registro ou declaração, limitado a R$ 25.000,00;

•	 Prestação de informações incorretas ou incompletas – pagamento de multa de 2% do valor 
sujeito ao registro ou declaração, limitado a R$ 50.000,00;

•	 Deixar de efetuar registro, não apresentar declaração ou não apresentar documentos com-
probatórios das informações fornecidas ao Banco Central do Brasil – parâmento de multa de 
5% do valor sujeito ao registro ou declaração, limitado a R$ 125.000,00;

•	 Prestação de informação falsa em registro ou declaração – pagamento de multa de 10% do 
valor sujeito ao registro ou declaração, limitado a R$ 250.000,00.

RESPONSABILIDADES CRIMINAIS DO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES PERANTE O 
BANCO CENTRAL E A RECEITA FEDERAL

As declarações ao Banco Central e a Receita Federal do Brasil são para evitar que os contribuintes 
tenham facilidade em ocultar o seu patrimônio e assim colaborar para a lavagem de dinheiro, por 
isso, é tão importante para o conhecimento da origem e destino dos valores que são transaciona-
dos no mercado financeiro, seja quando um residente aplica no Brasil ou opta em fazer investimen-
tos no exterior.

É a falta de informação ou a prestação delas, de formas incompletas ou inidôneas, que autoriza 
os órgãos de fiscalização e a justiça a presumir eventuais descumprimentos das normas tributá-
rias vigentes no país e desencadear investigações que visem a devolução dos valores devidos aos 
cofres públicos e eventuais punições criminais aos autores e cúmplices dos crimes contra a ordem 
tributária.
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9	TRIBUTAÇÃO EM APLICAÇÕES 
FINANCEIRAS

9.1	 TRIBUTAÇÃO EM RENDA FIXA

Nas aplicações em renda fixa os investidores, ao adquirir os produtos de investimentos, são ca-
pazes de ter uma previsibilidade sobre o pagamento dos impostos, de acordo com os prazos que 
permanecerem nos papeis.

São produtos de renda fixa os títulos públicos (LTF, LTN, NTN-B, NTN-B Principal, TDA, títulos es-
taduais e títulos municipais); títulos privados (letras financeiras, letras de câmbio, debêntures, co-
mercial papers, cédulas de crédito bancário); swaps, títulos imobiliários (letras hipotecárias – LH, 
Certificados de Recebíveis Imobiliários – CRI e Letras de Crédito Imobiliário – LCI); títulos do agro-
negócio (certificados do agronegócio – CDA, warrant agropecuário – WA, certificados de direitos 
creditórios do agronegócio – CDCA, letra de crédito do agronegócio – LCA, certificado de recebíveis 
do agronegócio – CRA e cédula do produtor rural – CPR); CDB; RDB; Caderneta de Poupança.

Outras operações se equiparam a renda fixa, são elas:

•	 Operações conjugadas com ativos de renda variável – box de opções e venda coberta a 
termo (financiamento);

•	 Aluguel de ações;

•	 Mútuos;

•	 Export notes;

•	 Entrega de recursos a pessoa jurídica;

•	 Certificado de operações estruturadas – COE

O fato gerador de imposto de renda nas aplicações em renda fixa são os rendimentos auferidos 
nas aplicações financeiras, por pessoa física ou jurídica, inclusive aquelas que gozam de isenção, 
com base na legislação vigente.

O imposto deverá ser recolhido na alienação do investimento que compreende sua liquidação, res-
gate, cessão ou repactuação, também estarão passíveis de tributação os rendimentos periódicos 
de (cupons) e quaisquer outros tipos de remuneração adicional de rendimentos pré-fixados.

ALÍQUOTA DE IMPOSTO DE RENDA PARA ATIVOS DE RENDA FIXA

As alíquotas de imposto de renda para ativos de renda fixa serão determinadas pelo prazo de per-
manência na aplicação, conforme tabela regressiva apresentada abaixo:
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Tabela Regressiva de IR - Pessoa Física

 Prazo  Alíquotas de IR 

1 a 180 dias 22,50%

181 a 360 dias 20,00%

361 a 720 dias 17,50%

Acima de 720 dias 15,00%

Alguns produtos de renda fixa são isentos de impostos pra pessoas físicas, nesse caso, o investi-
dor resgata 100% do valor no resgate (capital + rendimentos), sem incidência de imposto de renda. 
São eles:

•	 Caderneta de Poupança;

•	 LF;

•	 Debêntures e CRI;

•	 LCI;

•	 LCA;

•	 CRA;

•	 CPR;

•	 Debêntures de Infraestrutura.

Uma observação importante é que os recebimentos de rendimentos recebidos por pessoas jurídi-
cas serão tributados pela tabela regressiva e não estarão passiveis de isenção.

RESPONSÁVEL PELO RECOLHIMENTO DO IRPF

Pessoa jurídica que pagar o rendimento, ou a pessoa jurídica que eventualmente repasse o paga-
mento ao investidor.

BASE DE CÁLCULO DO IRPF

Diferença positiva entre o valor da venda com relação ao resgate ou rendimento líquido.

COMPENSAÇÃO DE PERDAS DO IRPF

Não há hipóteses de compensações de perdas em ativos de renda fixa.

IOF/TVM - IMPOSTOS SOBRE OPERAÇÕES FINANCEIRAS SOBRE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS.

Os títulos de renda fixa também sofrem a incidência do IOF, a alíquota de 1% sobre o valor do res-
gate, cessão ou repactuação, limitado ao rendimento da aplicação (até 96%) em função do prazo 
(até 30 dias) de acordo com a tabela regressiva abaixo:
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Tabela regressiva - Imposto sobre Operações Financeiras – IOF

Prazo em dias % de Lim. Red. Prazo em dias % de Lim. Red. Prazo em dias % de Lim. Red.

1 96 11 63 21 30

3 93 12 60 22 26

3 90 13 56 23 23

4 86 14 53 24 20

5 83 15 50 25 16

6 80 16 46 26 13

7 76 17 43 27 10

8 73 18 40 28 6

9 70 19 36 29 3

10 66 20 33 30 0

Alguns títulos de renda fixa também estarão isentos de IOF. São eles:

•	 Cédula do Produtor Rural – CPR;

•	 Caderneta de Poupança.

Alguns títulos de renda fixa terão alíquota zero de IOF. São eles:

•	 Debêntures;

•	 Certificados de Recebíveis Imobiliários – CRI;

•	 Letras de Crédito do Agronegócio – LCA;

•	 Certificados de Recebíveis do Agronegócio – CRA;

•	 Certificados de Direitos Creditórios do Agronegócio – CDCA;

•	 Letra Financeira.

9.2	 TRIBUTAÇÃO EM RENDA VARIÁVEL

O fato gerador de pagamento de tributo nas operações de renda variável tem como base o ganho lí-
quido auferido por qualquer investidor, seja ele pessoa física ou pessoa jurídica, (ainda que isenta), 
em operações realizadas em Bolsas de Valores, de Mercadorias, de Futuros e assemelhados.

Ainda estão sujeitas a incidência de imposto de renda as operações alienação de Brazilian Deposi-
tary Receipts (BDR), ouro (ativo financeiro) e operações de mercado futuro realizado fora da 
Bolsa de Valores.

ALÍQUOTAS

Diferentemente da renda fixa, que possui uma tabela regressiva para nortear a alíquota de imposto 
de renda, na renda variável a característica do produto que determinará a alíquota de imposto de 
renda. Vejamos os exemplos:

Dividendos – isentos de imposto de renda;

Juros sobre o capital próprio – imposto de renda retido na fonte a uma alíquota de 15%;
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Ganhos de Capital em transações no mercado à vista – sofrerá duas incidências:

•	 0,005% sobre o valor de alienação – a instituição financeira será a responsável pelo recolhi-
mento. O valor pago a título poderá ser compensado na alíquota principal (de 15%);

•	 15% sobre o ganho de capital líquido, sendo de responsabilidade exclusiva do contribuinte o 
pagamento do tributo até o trigésimo dia do mês sequente, via DARF;

Isenção para Pessoa Física – estão isentas as pessoas físicas em operações no mercado à vista 
de ações, nas bolsas de valores, e de ouro, ativo financeiro, cujo valor do somatório de todas as 
vendas, dentro de um mês, sejam iguais ou inferiores a R$ 20.000,00, para o conjunto de ações 
negociado.

Ganhos de Capital em operações Day Trade – consideram-se day trade as operações de se iniciam 
e se encerram no mesmo dia, desde que do mesmo ativo, liquidado total ou parcialmente. 

ALÍQUOTA

•	 Retenção do Imposto de Renda na Fonte – 1% sobre o valor do ganho de capital (lucro) – a 
Corretora será a responsável pelo recolhimento. O valor pago a título poderá ser compen-
sado na alíquota principal (de 20%); 

•	 Alíquota de Imposto de Renda – 20% sobre o ganho de capital líquido (lucro), sendo de 
responsabilidade exclusiva do contribuinte o pagamento do tributo até o trigésimo dia do 
mês sequente, via DARF, sendo compensado o IR Retido na Fonte (de 1%).

As perdas realizadas em operações day trade apenas poderão ser compensadas com operações da 
mesma espécie.

9.3	 TRIBUTAÇÃO EM CONTRATOS DE SWAP

Atenção! Para os contratos de SWAP aplica-se a mesma regra dos títulos de renda fixa, ou seja, uti-
liza-se a tabela decrescente de acordo com o prazo da operação:

Tabela Regressiva de IR - Pessoa Física

 Prazo  Alíquotas de IR 

1 a 180 dias 22,50%

181 a 360 dias 20,00%

361 a 720 dias 17,50%

Acima de 720 dias 15,00%

MERCADO A TERMO

A tributação no mercado a termo utilizará como base de cálculo o ajuste positivo do contrato de 
derivativos, e terá as seguintes alíquotas: 

•	 Imposto de Renda – alíquota de 15% recolhida pelo contribuinte via DARF com pagamento 
até o trigésimo dia do mês subsequente; 

•	 Imposto de Renda retido na fonte de 0,005%, sobre o valor do ajuste positivo a ser reco-
lhido pela Corretora.
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Já para as operações de day trade a regra será a seguinte:

•	 Retenção do Imposto de Renda na Fonte – 1% sobre o valor do ganho de capital (lucro) – a 
Corretora será a responsável pelo recolhimento. O valor pago a título poderá ser compen-
sado na alíquota principal (de 20%); 

•	 Alíquota de Imposto de Renda – 20% sobre o ganho de capital líquido (lucro), sendo de 
responsabilidade exclusiva do contribuinte o pagamento do tributo até o trigésimo dia do 
mês sequente, via DARF, sendo compensado o IR Retido na Fonte (de 1%).

MERCADO DE OPÇÕES 

Nesse mercado a regra é a cobrança da alíquota de 15%, que incidirá sobre o resultado líquido 
apurado (abatido eventuais despesas de corretagem e emolumentos).

MERCADOS FUTUROS

Nesse mercado a regra é a cobrança da alíquota de 15%, incidente sobre o resultado positivo no 
encerramento de qualquer posição ou cessão existentes.

ALUGUEL DE AÇÕES

Nesse tipo de operação usa-se a mesma regra da tabela de renda fixa, ou seja, a remuneração do 
aluguel será tributada sobre os rendimentos auferidos, conforme o prazo do aluguel:

Tabela Regressiva de IR - Pessoa Física

 Prazo  Alíquotas de IR 

1 a 180 dias 22,50%

181 a 360 dias 20,00%

361 a 720 dias 17,50%

Acima de 720 dias 15,00%

9.4	 TRIBUTAÇÃO EM FUNDOS DE INVESTIMENTOS

De forma preambular, antes de falarmos da tributação incidente sobre os fundos de investimentos, 
é necessário falar sobre a classificação dos fundos, pois a depender da sua composição, existirão 
diferentes tipos de alíquotas de imposto. Vejamos a classificação:

•	 Fundos de curto prazo – prazo médio dos títulos que compõem a carteira possuem prazo 
inferior a 365 dias;

•	 Fundos de Longo Prazo – o prazo médio dos títulos que compõem a carteira é superior a 
365 dias;

•	 Fundos de ações – na composição da sua carteira, no mínimo 67% devem estar aplicados 
em ações.

ALÍQUOTAS NOS FUNDOS DE INVESTIMENTOS 

Os fundos de investimentos (com exceção do fundo de ações) serão tributados conforme o tempo 
de permanência pela tabela regressiva:
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Tabela Regressiva de IR - Pessoa Física

 Prazo  Alíquotas de IR 

1 a 180 dias 22,50%

181 a 360 dias 20,00%

361 a 720 dias 17,50%

Acima de 720 dias 15,00%

ALÍQUOTAS DO COME-COTAS

O come cotas consiste em uma antecipação do pagamento de imposto de renda que ocorre no 
último dia útil dos meses de maio e novembro, sobre os fundos de investimentos sem prazo de 
carência ou com prazo de carência superior a 90 dias.

É de responsabilidade do administrador a retenção da quantidade de cotas equivalente ao valor do 
imposto a ser recolhido das respectivas datas.

ALÍQUOTAS 

•	 20% para os rendimentos de fundos de curto prazo;

•	 15% para fundos de longo prazo;

•	 Para fundos sem carência ou com carência de 90 dias – o come-cotas será semestral nos 
meses de maio e novembro, ou no resgate o que ocorrer primeiro;

•	 Fundos com Carência de até 90 dias – o come-cotas ocorrerá na data em que completar 
cada período de carência.

NÃO INCIDÊNCIA DE COME-COTAS

•	 Fundos de ações ou aqueles que possuam na sua composição mais 67% do seu patrimô-
nio aplicados em ações ou títulos equiparados (recibos de subscrição de ações, certifi-
cados de ações, BDRs, cotas de fundos de ações, ADRs, GDRs e cotas de fundos de ações 
negociadas no exterior).

•	 Fundos fechados.

9.5	 COBRANÇA DE IOF

FUNDOS DE RENDA FIXA 

Com carência – será cobrada uma alíquota de 1% ao dia sobre o valor do resgate, cessão ou re-
pactuação, limitada ao rendimento da operação em função do prazo, conforme tabela decrescente 
para prazos inferiores a 30 dias.

Fundos com carência – será cobrada uma alíquota de 0,5% ao dia sobre o valor do resgate de cotas 
do fundo de investimento, constituído sob qualquer forma, na hipótese de o investidor resgatar os 
seus recursos antes de completar o prazo de carência.

REGRAS PARA COMPENSAÇÃO DE PERDAS

•	 No mesmo ou no outro fundo de investimento do mesmo administrador;
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•	 Nos fundos de mesma classificação de perfil de prazo da carteira;

•	 É de responsabilidade do Administrador um sistema de controle que permita a identificação 
dos cotistas com valores a compensar.

FUNDOS DE AÇÕES 

Não há cobrança de IOF para fundos de ações.

FUNDOS COM CARTEIRA DE DEBÊNTURES INCENTIVADAS

Alíquota 0% para ganhos auferidos por pessoas físicas que aloquem no mínimo 85% do patrimônio 
líquido do fundo em debêntures incentivados; 

9.6	 FUNDOS IMOBILIÁRIOS

CARACTERÍSTICAS

•	 Fundos fechados – não há incidência de come-cotas;

•	 Distribuem no mínimo 95% dos seus resultados aos cotistas;

•	 Regime de caixa;

•	 Fechamento de balanços semestrais em 30/06 e 31/12 de cada ano;

•	 Taxa de administração de 5%;

ALÍQUOTA

•	  de 20% sobre o resultado positivo (rentabilidade).

Isenção de IR – Para que o cotista tenha isenção no FII deve preencher os requisitos abaixo:

•	 Suas cotas devem ser obrigatoriamente negociadas em bolsa de valores ou mercado de 
balcão;

•	 O fundo deve ter no mínimo 50 cotistas, não podendo aplicar em negócios imobiliários que 
tenham como construtor, incorporador ou sócio, cotista que possua isoladamente 25% do 
FII;

•	 Cada cotista não pode ser titular de cotas que na sua totalidade representem 10% ou mais 
da totalidade das cotas emitidas pelo FII.

Cabe ressaltar, entretanto, que caso o cotista comercialize as suas cotas no mercado secundário, 
não haverá isenção, ele será tributado sobre os ganhos a uma alíquota de 20%, ficando responsá-
vel por efetuar o recolhimento do IR via DARF até o trigésimo dia do mês subsequente.

9.7	 FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS

FIDC Aberto – similar aos fundos abertos de renda fixa, com incidência de come-cotas;

FIDC Fechado – tributados na fonte, conforme prazo de permanência, no mercado secundário 
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uma alíquota de 15% será cobrada sobre o ganho de capital, via DARF.

FIDC com Incentivo Fiscal – 0% quando adquiridos por pessoa física, nos termos da lei.

9.8	 FUNDOS DE INVESTIMENTOS EM ÍNDICES (ETFS)

ETFS DE RANDA VARIÁVEL 

•	 15% recolhido pelo contribuinte via DARF com pagamento até o trigésimo dia do mês 
subsequente;

•	 IR retido na fonte de 0,005%, sobre o valor do ajuste positivo a ser recolhido pela instituição 
pagadora do ajuste;

ETFS DE RANDA FIXA

Conforme tabela – IOF Zero

Tabela Regressiva de IR - Pessoa Física

 Prazo  Alíquotas de IR 

1 a 180 dias 25%

181 a 720 dias 20,00%

Acima de 720 dias 15%

9.9	 TRIBUTAÇÃO DA CARREIRA ADMINISTRADA

Diferentemente das demais classes de fundos, nas carteiras administradas a tributação ocorre de 
acordo com cada fato gerador, conforme o tipo de ativo, ou seja, cada operação efetuada terá uma 
repercussão fiscal específica.
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